Concordata no Senado

Na Câmara dos Deputados a aprovação da concordata entre o Estado brasileiro e a Santa Sé foi um tanto polêmica, sofreu criticas, mas foi aprovado sem grandes dificuldades. No Senado a aprovação foi rápida e sem contestação, por voto simbólico. Em questão de horas, passou na Comissão de Relações Exteriores e, em seguida, no plenário. O texto foi à promulgação pelo executivo.
“Não houve manifestações dos evangélicos e até mesmo Marcelo Crivella (PRB-RJ), da Igreja Universal do Reino de Deus, disse que "não havia motivo para preocupação". "Os juristas que consultei me disseram que o acordo firmado entre Brasil e Vaticano é o mesmo que já existe em mais de 100 países. Não acredito que o governo e a Constituição permitam privilégio a qualquer crença", disse.”
A única crítica foi do senador Geraldo Mesquita (PMDB-AC). Ele considerou o acordo um privilégio da Igreja Católica, e daqui em diante "Será a palavra não mais da igreja, mas sim de um ente que tem acordo com o Estado" disse. Ele também acrescenta que Por meio do acordo, o Brasil reconhece à Igreja Católica, com fundamento no direito de liberdade religiosa, o "direito de desempenhar a sua missão apostólica, garantindo o exercício público de suas atividades, observado o ordenamento jurídico brasileiro". “Temos que manter o Estado laico. Com a aprovação desse acordo, estamos abrindo precedentes graves. A gente reconhece o Vaticano como Estado, mas ele representa uma corrente religiosa. Como vamos resolver o problema das outras religiões que vão se sentir no mesmo direito?”, questionou o senador”.  “Já o senador Marco Maciel (DEM-PE), que foi um dos maiores incentivadores do projeto, defendeu a história da Igreja Católica e a necessidade do acordo. “O Vaticano já é um Estado como outro qualquer e inclusive já faz parte da ONU”, disse Maciel.”
O P-SOL, único partido a se posicionar contra o projeto na Câmara, não teve a mesma posição no Senado. O senador José Nery (PA), disse ser a favor do acordo. O líder da sigla na Câmara, Ivan Valente (SP), reclamou. "O P-SOL defende o Estado laico e o que está sendo firmado é um acordo religioso, não de natureza comercial" , disse ontem Valente. O deputado bispo Rodovalho (PP-DF), um dos articuladores da Lei Geral das Religiões, disse não ser contrário ao acordo, mas defendeu que "os mesmos critérios devem valer para todas religiões". 
O professor de ética e política da UNICAMP, Roberto Romano, entende que o acordo privilegia a Igreja Católica: “O Estado está oferecendo a uma igreja um privilégio sobre as outras” disse. “Parlamentares ligados a outras religiões, que chegaram a liderar um movimento para impedir a aprovação do acordo com o Vaticano, mudaram de estratégia nos últimos meses. Eles desistiram de derrubar a concordata e passaram a defender seu próprio acordo, que deve resultar na Lei Geral das Religiões. O projeto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados.”
“ROSELI FISCHMANN, Professora de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo (USP), inicialmente fez uma explanação histórica sobre como a religião tem se relacionado com o Estado. Depois trouxe três argumentos para a rejeição da Mensagem. Afirmou que este acordo fere o artigo 19 da constituição federal, eis que o mesmo diz categoricamente que não é permitido fechar nenhuma aliança/acordo com representações religiosas; disse ainda que este acordo fere gravemente a laicidade do Estado, o acordo do Brasil com a Santa Sé é um tipo de aliança juridico-religiosa e o artigo 19 diz que é proibido à União, aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal firmar aliança com as religiões ou seus representantes, afirmou. O segundo argumento da professora foi que este acordo impede que o Poder Legislativo delibere sobre qualquer questão que estiver escrita no acordo, pois, se aprovado, se tornará um Acordo Internacional que somente poderá ser alterado apenas se as duas partes (Brasil e Vaticano) decidirem. O terceiro argumento de Roseli foi de ordem do Direito Comparado, ao dizer que vários países já tiveram que fazer duas concordatas com o Vaticano, para poder mudar concordatas anteriores que perderam aplicação prática, ou sentido social, ou mesmo entravam em conflito com as leis civis do país.”

A Santa Sé (país onde se localiza o Vaticano, sede da Igreja Católica), nas últimas décadas firmou acordos com mais de 50 países, especialmente com países do antigo bloco soviético, do Oriente Médio e da África. Os acordos fazem parte de uma ofensiva diplomática para firmar ou renovar acordos com os países. O primeiro acordo feito foi com Mussolini, em 1929, depois com Hitler (Alemanha) e com o general Franco (Espanha).
Com Portugal houve um acorde em 1940 que foi renovado em 2004. “O acordo com Portugal é mais amplo. Pelo documento, o casamento religioso é equiparado ao civil, o divórcio passa a ser algo "grave" e ainda estabelece a "educação moral e religiosa católica".” “Portugal assinou essa concordata para se liberar de uma concordata anterior assinada por Salazar.”  “Na Eslováquia, o acordo com o Vaticano gerou uma crise política. O Partido Democrata Cristão, que formava parte da aliança que governava o país, se retirou da base do governo com a decisão do primeiro ministro de não aprovar a concordata. O Executivo não aceitou exigências como o ensino católico nas escolas, o direito de médicos de não fazerem abortos e a recusa de funcionários de trabalhar aos domingos. Sem apoio, o governo acabou caindo em 2006.  A Espanha também assinou uma série de concordatas com o Vaticano nos últimos três séculos. Um deles foi assinado entre a Santa Sé e o ditador Francisco Franco, o que acabou sendo modificado com a democracia. Agora, o governo de José Luis Zapatero passou a adotar uma posição mais distante da Igreja e quer aprovar uma lei em setembro para retirar símbolos religiosos de escolas e hospitais.”  “Na Espanha o caso é o mesmo, porque tinha um acordo assinado por Franco.”
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